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CONTRATO N. 263/2023 

 

 

Processo Licitatório n. 78/2023 

Pregão Eletrônico n. 31/2023 

 

 

CONTRATO CONCESSÃO DE LICENÇA, COMO SEGUE: 

 

A UniRV – UNIVERSIDADE DE RIO VERDE, pessoa jurídica de direito 

público interno, regularmente inscrita no CNPJ nº 01.815.216/0001-78, com sede 

no Campus Universitário, fazenda “Fontes do Saber”, neste ato devidamente 

representada por seu Reitor Prof. Me. Alberto Barella Netto legitimado para o 

cargo conforme Decreto Municipal nº 2.426/2020,   inscrito no CPF n° 

393.402.440-87 e no RG   n° 5029855755 - SSP/RS, denominada 

CONTRATANTE, e de outro lado, NUCLEOGOV ASSESSORIA E 

TECNOLOGIA LTDA, pessoa Jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 

14.580.442/0001-69, estabelecida na Av T2, N°: 39, Set Bueno, Quadra107 Lote 

07, CEP: 74.210-005, GOIÂNIA - GO por intermédio de seu representante legal 

Barnabé Soares Neto, inscrito no CPF sob o nº. 024.034.311-50 denominada 

CONTRATADA, firmam o presente Contrato, que será regido pelas cláusulas 

que doravante seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

1.1. Fundamenta-se o presente instrumento na proposta apresentada pela 

Contratada, no resultado da licitação sob a modalidade Pregão Eletrônico n. 

031/2023, Processo Licitatório n. 078/2023, devidamente homologada pelo 

Magnífico Reitor, tudo em conformidade aos dispositivos da Lei n. 10.520/2002 

c/c Lei n. 8.666/1993. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

2.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa 

especializada para a Concessão de licença de Portal da Transparência em 

obediência à Lei de Acesso à Informação N. º 12.527/2011, Lei das Ouvidorias 

Nº 13.460/2017 e Leis Complementares Nº 101/2000 e Nº 131/2009 para 

atender às necessidades da UniRV - Universidade de Rio Verde, conforme 

especificações que doravante seguem: 

 

Lote/Item Produto Unidade Qtd Valor Total 

 

01 

 

1 

CONCESSÃO DE LICENÇA DE PORTAL 

DA TRANSPARÊNCIA EM OBEDIÊNCIA À LEI DE 

ACESSO À INFORMAÇÃO Nº 12.527/2011, LEI DAS 

OUVIDORIAS Nº 13.460/2017 E LEIS COMPLEMENTARES 

Nº101/2000 E 131/2009 

 

MES 

 

12 

 

2.033,00 

 

24.396,00 

Total: (Vinte e Quatro Mil e Trezentos e Noventa e Seis Reais) 24.396,00 

 

2.2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

ITEM UNID QTD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
VLR 

UNIT. 
VLT TOTAL 

1  MÊS 12 

PORTAL DE TRANSPARÊNCIA 

DESPESAS, RECEITAS, COMPRAS, 

RELATÓRIOS FISCAIS, PRESTAÇÃO 

DE CONTAS, DIÁRIAS E 

PASSAGENS, LICITAÇÕES E 

CONTRATOS, CONVÊNIOS, 

SERVIDORES, PROGRAMAS E 

AÇÕES. 

PORTAL DO CIDADÃO 

SIC - SERVIÇO DE INFORMAÇÃO 

AO CIDADÃO, PERGUNTAS 

FREQUENTES, PARTICIPAÇÃO 

POPULAR, BALANÇO GERAL 

R$ 1.155,60 R$13.867,20 
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ANUAL, BALANÇO PATRIMONIAL, 

CONCURSOS, PLANEJAMENTO 

ORÇAMENTÁRIO, RENÚNCIAS 

FISCAIS, PARECERES PRÉVIOS DO 

TRIBUNAL, ESTRUTURA 

ORGANIZACIONAL E CARTA DE 

SERVIÇOS AO USUÁRIO. 

2  MÊS 12 

PORTAL DE OUVIDORIA 

SISTEMA GERENCIADOR DE 

MANIFESTAÇÕES DE 

RECLAMAÇÃO, SUGESTÃO, 

ELOGIO, DENÚNCIA E 

SOLICITAÇÃO DE SERVIÇOS. 

RELATÓRIO DE GESTÃO DE 

OUVIDORIA, DASHBOARD COM 

INDICADORES DE AVALIAÇÃO DA 

QUALIDADE DO ATENDIMENTO E 

SISTEMA GERENCIADOR DO E-SIC - 

SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO 

CIDADÃO. 

 

R$363,80 R$4.365,60 

3  MÊS 12 

HOSPEDAGEM DO PORTAL, COM 

NO MÍNIMO AS SEGUINTES 

ESPECIFICAÇÕES: 

● SERVIDOR LINUX 

● 4 VCPU 

● 50 GB DISCO RÍGIDO 

● 4 GB DE MEMÓRIA 

● 100 MBPS UPLINK 

● 10 TB DE TRANSFERÊNCIA/MÊS 

● PAINEL DE GESTÃO DE 

HOSPEDAGEM WEB 

 

R$85,60 R$1.027,20 

4  MÊS 12 

SUPORTE EM TRANSPARÊNCIA 

ANÁLISE PERIÓDICA DO SITE, 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E 

ACESSO À INFORMAÇÃO, COM 

R$428,00 R$5.136,00 
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BASE NAS EXIGÊNCIAS MÍNIMAS 

DA LEGISLAÇÃO. PRODUZIR 

RELATÓRIOS TÉCNICOS COM 

INDICADORES DE ALIMENTAÇÃO 

DOS DADOS. ESCLARECER 

DÚVIDAS E AJUDAR NAS BOAS 

PRÁTICAS DE TRANSPARÊNCIA. 

FORNECER INFORMAÇÕES E 

SUPORTE AO DEPARTAMENTO 

JURÍDICO E CONTROLE INTERNO 

DO CLIENTE EM CASOS DE 

NOTIFICAÇÕES. 

ATENDIMENTO E SUPORTE 

TÉCNICO 

ESCLARECER DÚVIDAS SOBRE O 

MANUSEIO DO SISTEMA, DAR 

TREINAMENTO, AUXILIAR EM 

PUBLICAÇÕES EMERGENTES, 

FAZER ATUALIZAÇÕES, CORRIGIR 

ERROS E APLICAR MELHORIAS. 

TOTAL R$24.396,00 

 

  

2.3. DESCRIÇÃO TÉCNICAS MÍNIMAS: 

 

2.3.1. Integração com Portal de Transparência 

I. Instalação da aplicação para leitura e integração dos dados dos portais 

de transparência do software de gestão pública designado pela 

CONTRATANTE; 

II. A aplicação deverá conter as seguintes características: 

• Layout para exibição das informações com interface focada na 

experiência do usuário, mantendo a harmonização com o restante do 

site, tendo como fonte de dados o portal de transparência do sistema 

de Gestão Pública; 
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• Ferramentas para publicação direta, nos casos onde não há a 

possibilidade ou necessidade de integração, no que se refere ao 

atendimento da legislação de responsabilidade fiscal, transparência, 

acesso à informação e ouvidoria. 

• Sistema Automatizado de notificações e controle inteligente para o 

pleno atendimento da legislação supracitada nas publicações 

realizadas. 

III. As informações básicas dispostas no sistema de integração portal serão: 

a. Institucional e Estrutura Organizacional 

b. Licitações 

c. Contratos 

d. Convênios 

e. Programas e Ações 

f. Perguntas Frequentes 

g. Gasto com Obras 

h. SIC - Serviço de Informação ao Cidadão 

i. Relatórios Resumido de Execução Orçamentária 

j. Relatórios de Gestão Fiscal 

k. Planejamento Orçamentário 

l. Folha de Pagamento 

m. Despesas 

n. Receitas 

o. Balanço Geral Anual 

p. Balanço Patrimonial 

q. Diárias e Passagens 
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r. Concursos Públicos 

s. Processos Seletivos 

t. Portarias 

u. Pronatec 

v. Preceptoria 

w. Ouvidoria 

 

IV. Todos as informações listadas acima atenderão aos critérios de 

funcionamento e qualidade dos Programas de Transparência da CGU e 

Ministério da Transparência, Ministério Público, Tribunal de Contas, 

ENCCLA e estar em obediência às seguintes leis: 

• Lei de Acesso à Informação N. º 12.527/2011 

• Lei das Ouvidorias Nº 13.460/2017 

• Lei Complementar de Responsabilidade Fiscal Nº 101/2000 

• Lei Complementar de Transparência Nº 131/2009 

 

V. O funcionamento do suporte técnico deverá acontecer também em 

horário comercial pelos seguintes canais: Telefone, mensageiros 

(WhatsApp, Telegram e Skype), e-mail, acesso remoto e por chat online; 

 

VI. As solicitações referentes a alterações e modificações no site correrão 

por conta da contratada em prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas; 

 

2.2. São partes integrantes deste Contrato, independente, de sua transcrição, o 

Edital do Pregão Eletrônico n. 31/2023 e seus anexos, bem como a proposta da 

Contratada. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA E GARANTIA 
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3.1. O fornecimento da licença será mensal, devendo iniciar-se no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da emissão da 

Ordem de Fornecimento/Serviços; 

 

3.2. Os pontos de controle permitirão a CONTRATANTE, exercer 

acompanhamento, controle do andamento, segurança do site (página) e 

fiscalização do fornecimento, conforme previsto neste Termo de Referência; 

 

3.3. As páginas web deverão ser construídas de forma de modo 

dinâmico em relação ao seu conteúdo, para que imagens, notícias, menus e 

outros possam ser atualizados facilmente por usuários gestores sem 

conhecimentos técnicos na área de desenvolvimento web, diretamente da 

secretaria ou departamento, através de CMS ou sistema para gestão de 

conteúdo; 

 

3.4. Todas e quaisquer correções provocadas por erros de 

implementação para o fornecimento entregue pela CONTRATADA, durante a 

vigência do contrato, deverão ser realizadas, sem custos adicionais para a 

CONTRATANTE; 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

 

4.1. A fiscalização, acompanhamento e gestão dessa contratação ficarão a cargo de 

servidor Mayko Roberto Damasceno Souza, designado pela Portaria nº. 95/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA, DO VALOR , DOS RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS E DO REAJUSTE 

5.1. A vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de 1º de 

setembro de 2023, podendo ser prorrogado, a critério exclusivo da parte 

Contratante, nos termos da Lei n. 8.666/1993. 
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5.1.1 Caso a assinatura seja realizada através de certificação digital, considerar-se-á 

para fins de vigência contratual, a data do último registro de assinatura realizado. 

5.2. As despesas decorrentes da contratação objeto deste Contrato correrão à conta 

dos recursos orçamentários n. 05.25.12.364.6025.2.129.3.3.90.40, aprovados no 

orçamento para o exercício de 2023. 

5.3. O presente Contrato perfaz o valor de R$ 24.396,00 (vinte e quatro mil e 

trezentos e noventa e seis reais). 

5.3.1 A despesa para o ano 2023 será de R$8.132,00 (oito mil e cento e trinta e 

dois reais), referente a 04 (quatro) meses de contratação, sendo o restante 

empenhado no próximo exercício.  

5.4. As supressões e/ou acréscimos, se houver, serão considerados mediante 

aditamento contratual, a ser emitido pelo setor responsável, nos termos e limites do 

§ 1º do art. 65 da Lei n. 8666/1993. 

5.5. No caso de prorrogação, o valor contratado, poderá ser reajustado, aplicando-

se como índice de reajuste o INPC, observada a periodicidade de 12 (doze) meses. 

 

CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a conferência 

definitiva da licença, mediante apresentação da fatura, da competente liquidação 

da despesa e do atestado emitido pelo setor competente da UniRV - Universidade 

de Rio Verde. 

 

6.1.1. A forma de pagamento será única e exclusivamente por transferência 

bancária, ou TED e/ou DOC. 

 

6.1.2. Caso o fornecimento entregue não corresponda ao solicitado, o 

pagamento somente será liberado após a substituição do mesmo, que 

deverá ocorrer em, no máximo, 10 (dez) dias corridos. 
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6.2. O recebimento definitivo da licença será realizado pelo Gestor do Contrato, 

sendo este indispensável para a liquidação da nota fiscal ou documento 

equivalente e posterior pagamento. 

 

6.3. Nenhum pagamento será realizado enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que isto gere direito de pleito de reajustamento de preços ou correção monetária 

ou pendências na regularidade fiscal da empresa. 

 

6.4. A Contratada deverá manter a regularidade fiscal durante toda a vigência 

contratual, sob pena de cancelamento do contrato e penalidades cabíveis. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

7.1.1. Entregar a licença conforme quantitativos e especificações do item 2 deste 

Termo de Referência, e de acordo com os valores, condições, marcas e demais 

características constantes de sua proposta. 

 

7.1.2. Reparar, corrigir, remover, trocar, substituir, no prazo estabelecido, às suas 

expensas, os produtos que não atenderem aos mencionados no subitem anterior, 

assim como aqueles em que se verificar vícios. 

 

7.1.3. Emitir a Nota Fiscal ou documento equivalente nos moldes exigidos pela 

legislação pertinente. 

 

7.1.4. Cumprir com todas as condições ofertadas na proposta e aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 

fornecimento das mercadorias em até 25% (vinte e cinco por cento). 
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7.1.5. Arcar com a responsabilidade civil por quaisquer danos materiais ou morais 

causados por ação ou omissão, culposa ou dolosa, de seus empregados, 

trabalhadores ou representantes. 

 

7.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias, transporte, fretes, pedágios e demais custos inerentes ao 

cumprimento do objeto contratado, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração. 

 

7.1.7. Instruir seus representantes e empregados quanto à necessidade de acatar as 

orientações da Administração, principalmente quanto ao cumprimento das normas 

internas de funcionamento e segurança, quando for o caso. 

 

7.1.8. Manter a regularidade fiscal durante toda a vigência contratual, sob pena de 

cancelamento do contrato e penalidades cabíveis. 

 

7.1.9. Não transferir a terceiros, subcontratar, por qualquer forma, mesmo que 

parcialmente, as obrigações assumidas. 

 

7.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos e valores de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de eventos futuros e incertos, taxas, emolumentos, etc. 

 

7.1.11. Toda e qualquer alteração realizada no website só poderá ser realizada 

mediante autorização do Departamento de Tecnologia e Informação da UniRV. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATANTE 

 

8.1. A Contratante obriga-se a: 
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8.1.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada, dentro do prazo previsto, 

desde que atendidas as formalidades pactuadas; 

8.1.2. Acompanhar e fiscalizar toda a execução do contrato; 

8.1.3. Notificar a Contratada, imediatamente, sobre eventuais incoerências ou 

falhas observadas na execução do especificado nesta licitação. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

 

9.1. O licitante vencedor que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do 

presente Edital e deste Contrato, estará sujeito às penalidades previstas nas Leis ns. 

8.666/1993 e 10.520/2002. 

9.2. Ficará impedido de licitar e contratar com a UniRV – Universidade de Rio 

Verde, pelo prazo legal, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição, a pessoa física ou jurídica que praticar qualquer dos atos tipificados no 

art. 7º da Lei n. 10.520/2002. 

 9.2.1. A pessoa natural ou jurídica que deixar de assinar o contrato quando 

convocado para fazê-lo, sem justo motivo, estará sujeita à sanção de impedimento 

de contratar com a Administração, por 2 (dois) anos; 

 9.2.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se o mesmo, separada ou 

cumulativamente, às seguintes penalidades: 

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; 

b) pagamento da diferença de preço, decorrente de nova licitação para o mesmo 

fim, se esta se tornar necessária. 

9.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior, devida e formalmente 

justificados/comprovados, pelo não cumprimento, por parte da Contratada, das 

obrigações assumidas, ou a infringência dos preceitos legais pertinentes, serão 

aplicadas, segundo a gravidade, as seguintes penalidades: 

 a) advertência; 
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 b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/1993, na hipótese de recusa 

injustificada pela licitante vencedora em aceitar ou receber as ordens de 

fornecimento, bem como pelo descumprimento total ou parcial de qualquer 

obrigação pactuada; 

 

 c) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor da nota de 

empenho, por dia de atraso na execução do serviço, até o limite máximo de 10 

(dez) dias; 

 

 d) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de 

contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

 

 e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; 

 

 f) demais sanções previstas no art. 7º da Lei n. 10.520/2002 e no Capítulo IV da 

Lei n. 8.666/1993, e demais normas pertinentes. 

 

9.4. As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso de multa, cumulativamente, sem prejuízo de outras 

medidas cabíveis, garantida defesa prévia. 

9.5. Independente das penalidades acima indicadas, a proponente ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de 

sua inadimplência, inclusive no que diz respeito à diferença de preços verificada 

em nova contratação quando a classificada subsequente não aceitar a contratação 

nas mesmas condições fixadas pela inadimplente. 

9.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada 

administrativamente deduzindo-se de eventuais importâncias a receber da 

Contratante, e não sendo suficiente, sem prejuízo de cobrança judicial. 
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  9.6.1. Previamente à aplicação da multa ou de qualquer outra sanção, 

poderá a licitante apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data em que for notificada a respeito. 

9.7. Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas neste Edital e nos 

incisos III e IV do art. 87 da Lei n. 8.666/1993, bem como a rescisão contratual, 

serão publicados resumidamente na imprensa oficial e/ou diário de grande 

circulação. 

  9.7.1. Além do disposto no subitem 9.7, nos casos de impedimento de 

licitar e contratar com a UniRV ou de declaração de inidoneidade, a Contratante 

comunicará o Tribunal de Contas dos Municípios sobre a ocorrência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

 

10.1. Constituem motivos para a rescisão deste Contrato durante sua vigência: 

 

 a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas contratuais, 

especificações ou prazos; 

 

b) a subcontratação total ou parcial do objeto; 

 

c) a decretação de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concordata ou 

insolvência civil; 

 

 d) a dissolução da sociedade; 

 

 e) a alteração social ou a modificação da finalidade ou estrutura da empresa que 

prejudique a execução do contrato; 

 

 f) razões de interesse público, justificadas e determinadas pela Contratante e 

exaradas no processo administrativo referente a este Contrato. 
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10.2. Após notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, o contrato será 

rescindido nos moldes previstos na Seção V, Capítulo III, da Lei n. 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS 

11.1. São aplicáveis a este instrumento, as “Leis Aplicáveis à Proteção de 

Dados” significa todas as leis, normas e regulamentos que regem o tratamento de 

dados pessoais, especificamente, a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n. 

13.709/2018, “LGPD”), além das normas e dos regulamentos adotados pelas 

competentes autoridades de proteção de dados.  

11.2. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a CONTRATADA, para execução do serviço 

objeto do contrato originário, tem acesso a dados pessoais e dados pessoais 

sensíveis dos servidores da UniRV, para prestação de serviços oferecidos pela 

CONTRATANTE, tais como: Nome completo, Data de nascimento, Número da 

Carteira de Identidade (RG), Número do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 

Número da Carteira Nacional de Habilitação (CNH), Endereço completo, 

Nacionalidade, Estado Civil/Regime de Casamento, Profissão, Números de 

telefone, WhatsApp e endereços de e-mail, dentre outros sujeitos à Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD). 

11.3. A CONTRATADA terá acesso aos dados listados anteriormente com a 

finalidade, conforme art. 6º, inciso I, da Lei nº 13.709/2018, de prestação de 

serviços referentes ao objeto descrito detalhadamente neste contrato. A 

CONTRATADA declara-se ciente e concorda que poderá ter acesso, utilizar, 

manter e processar, eletrônica e manualmente, informações e dados prestados pela 

CONTRATANTE (“dados protegidos”), exclusivamente para a prestação dos 

serviços. 



 

 

Pregão Eletrônico n. 031/2023 
 15 

 

11.4. A CONTRATADA deverá declarar-se ciente dos direitos, obrigações e 

penalidade aplicáveis constantes da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e 

obriga-se a adotar todas as medidas razoáveis para garantir, por si, bem como seu 

pessoal, colaboradores, empregados e subcontratados que utilizem os dados 

protegidos na extensão autorizada na referida Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD). Portanto, é vedado à CONTRATADA utilizar todo e qualquer dado 

repassado pela CONTRATANTE para finalidade distinta da CONTRATADA, sob 

pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

11.5. A CONTRATADA deverá se comprometer, em nome de seus sócios, 

colaboradores e parceiros, a manter o sigilo e a confidencialidade de todas as 

informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - 

repassados pela CONTRATANTE, em consonância com o disposto na Lei n. 

13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou 

pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do contrato.  

11.6. Quando houver o repasse de qualquer informação em vista de obrigação 

legal, a CONTRATADA deve informar à CONTRATANTE antecipadamente, 

listando quais dados serão repassados, a forma de repasse, a lei que obriga a 

transferência, ou a cláusula contratual a ser cumprida e por quanto tempo o terceiro 

permanecerá com a informação antes da exclusão, em observância ao princípio da 

transparência (art. 6º, inciso VI, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)).  

11.7. A CONTRATADA deverá adotar técnicas e padrões razoáveis e 

disponíveis na ocasião do tratamento, para guarda segura dos dados pessoais e 

dados pessoais sensíveis repassados pela CONTRATANTE, em consonância com 

o disposto no art. 46 da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

11.8. A CONTRATADA ficará obrigada a comunicar à CONTRATANTE, em 

até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos 

dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 
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adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD), com a comunicação aos titulares de dados e à Autoridade Nacional de 

Proteção de Dados (ANPD).  

11.9. A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente, em caso 

de causar danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados 

pessoais, repassados pela CONTRATANTE, por inobservância à Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD). 

11.10. A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) é específica ao 

responsabilizar as empresas por todo o ciclo de vida dos dados, para este contexto, 

o descarte de HD’s ou componentes com funções de armazenamento, além de 

backups realizados quando for aberto chamado para serviço de manutenção junto à 

empresa detentora do contrato de prestação de serviços.  

11.11. A CONTRATADA deverá declarar-se ciente da existência da Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD) e, se comprometer a adequar todos os 

procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos 

dados pessoais repassados pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – – DOS CASOS OMISSOS 

12.1 Os casos omissos nesse Contrato, com base na legislação vigente, serão 

resolvidos pela Administração Superior a UniRV – Universidade de Rio Verde. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

13.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Comum 

Estadual, no Foro da Comarca de Rio Verde/GO, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 
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E, por assim estarem justas e contratadas, assinam o presente Instrumento 

Contratual em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para os todos os fins de direito, 

na presença das duas testemunhas abaixo. 

  

 

Rio Verde/GO, 02 de agosto de 2023. 

 

 

 

 

_____________________________________________________ 

UniRV – UNIVERSIDADE DE RIO VERDE 

Prof. Me. Alberto Barella Netto - Reitor 

CONTRATANTE 

 

 

 

__________________________________________________________ 

NUCLEOGOV ASSESSORIA E TECNOLOGIA LTDA 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

1)______________________________ 

 

CPF: 

 

2)______________________________ 

 

CPF: 
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